
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.709 - SP (2017/0255250-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEAN LOUIS JOSE GUY CRINER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. APREENSÃO DE 
29.907g DE COCAÍNA. REDUTOR DO ART. 33, § 4º,  DA  LEI  
11.343/2006  APLICADO PELO TRIBUNAL A QUO NA 
FRAÇÃO DE 1/6. TRANSPORTE DE DROGA. EXAME DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA. ATUAÇÃO DA AGENTE 
SEM INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que 
o exercício da função de mula, embora indispensável para o 
tráfico internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter 
estável e permanente, à estrutura de organização criminosa, até 
porque esse recrutamento pode ter por finalidade um único 
transporte de droga’, porquanto ‘descabe afastar a incidência da 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 
com base em mera conjectura ou ilação de que os réus 
integrariam organização criminosa’ (HC 124.107/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 24.11.2014)

3. No presente caso, a Corte de origem reconheceu o tráfico 
privilegiado em favor do envolvido, mas, diante das circunstâncias em 
que o delito ocorreu, notadamente agravada pela forma em que o 
acusado transportava a cocaína, embalada e escondida dentro da 
mala, em caixas de camisas com quadrados embrulhados em papel 
carbono, o que demonstra que ele teria recebido a mala já pronta para 
o transporte, verificou-se o vínculo, ainda que eventual, com a 
organização criminosa, concluindo pela fração redutora de 1/6 é a que 
mais se amolda à hipótese, não havendo, portanto, que se falar em 
ilegalidade em tal fração aplicada, uma vez que houve fundamentação 
concreta e em consonância à jurisprudência desta Corte.
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4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.709 - SP (2017/0255250-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEAN LOUIS JOSE GUY CRINER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JEAN LOUIS JOSÉ GUY 

CRINER contra decisão monocrática de e-STJ fls. 472/479, que conheceu do agravo para 

negar provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega a aplicação do redutor constante no art. 33, § 4" da 

Lei 11.343/06, no patamar máximo de 2/3 (dois terços), uma vez que fora aplicada a fração 

de 1/6 sem fundamentação idônea.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.709 - SP (2017/0255250-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Busca a defesa a aplicação da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei 

n. 11.343/2006 em seu grau máximo, reduzindo-se, em consequência, a pena do agravante.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 

tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu 

meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais 

benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 

terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

No caso, a Corte de origem, ao reconhecer a incidência da minorante 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, aplicou-a em 1/6 com base nos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 352):

NO CASO CONCRETO, o magistrado a quo deixou de aplicá-la sob o 
fundamento de que "além de grande quantidade de droga que o réu 

Documento: 1721915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2018 Página  4 de 4



 
 

 
transportava, indicativa de que era agente de confiança da organização 
criminosa, há de se destacar que assumiu que era amigo de infância da 
pessoa que financiou a sua viagem ao Brasil, demonstrando, assim, que 
tinha vínculo duradouro com integrantes da organização criminosa."

O réu é primário e com bons antecedentes. Muito embora o acusado fosse 
amigo do aliciador, não houve provas de que ele já tivesse feito outras 
viagens para transportar drogas. O acusado se associou, de maneira 
eventual e esporádica, a uma organização criminosa de tráfico 
internacional de drogas, tendo recebido promessa financeira.

Não obstante a forma como estava armazenada a droga, escondida em 
caixas de camisas com quadrados embrulhados em papel carbono, é de se 
destacar que o réu teria recebido a mala já pronta para o transporte.

Assim sendo, o acusado faz jus a aplicação da causa de diminuição à 
razão de 1/6 (um sexto), tornando definitiva a pena em 06 (seis) anos, 05 

(cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de reclusão, e 647 (seiscentos e 

quarenta e sete) dias-multa.

Embora haja diversos julgados de ambas as Turmas deste Tribunal Superior 

nos quais se afirme que o acusado, enquanto no exercício da função de transportador ("mula"), 

integra organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para a aplicação 

da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, acolho o 

entendimento uníssono do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, no sentido de que o 

exercício da função de mula, embora indispensável para o tráfico internacional, não 

traduz, por si só, adesão, em caráter estável e permanente, à estrutura de organização 

criminosa, até porque esse recrutamento pode ter por finalidade um único transporte de 

droga’, porquanto ‘descabe afastar a incidência da causa de diminuição de pena do art. 

33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 com base em mera conjectura ou ilação de que os réus 

integrariam organização criminosa’ (HC 124.107/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, 

DJe 24.11.2014). Nessa linha os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4°, DA LEI 
11.343/2006. A APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO EM FRAÇÃO 
DIVERSA DA MÁXIMA DEVE SER FUNDAMENTADA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA INFERIOR A 4 ANOS E 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO 
PENAL. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DA SUBSTITUIÇÃO PELO 
MAGISTRADO DE PISO. ORDEM CONCEDIDA. [...] II – A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de a condição de 
mula, por si só, não revela a participação em organização 
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criminosa. [...] IV – Ordem concedida. (HC 136736, Relator(a): 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
28/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 
05-05-2017 PUBLIC 08-05-2017) 

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL E DIREITO 
PENAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA PRECÍPUA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MULA. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 
4º, DA LEI 11.343/2006. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. [...]2. Pertinente à dosimetria da pena, encontra-se a 
aplicação da causa de diminuição da pena objeto do § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006. Para verificar a adequação da causa de 
diminuição ao caso concreto, indispensável observar tanto as 
condições individuais do agente quanto as da conduta em concreto 
praticada, de todo incabível a concessão do benefício em caso de 
reincidência, maus antecedentes, dedicação a atividades criminosas 
ou participação em grupo destinado a esse fim. 3. A jurisprudência 
desta Suprema Corte é no sentido de que ‘o exercício da função de 
mula, embora indispensável para o tráfico internacional, não 
traduz, por si só, adesão, em caráter estável e permanente, à 
estrutura de organização criminosa, até porque esse recrutamento 
pode ter por finalidade um único transporte de droga’, porquanto 
‘descabe afastar a incidência da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 com base em mera conjectura ou 
ilação de que os réus integrariam organização criminosa’ (HC 
124.107/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 24.11.2014).[...] 
6. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito, mas com 
concessão de ofício da ordem, para determinar que o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região proceda a nova dosimetria da pena, 
mediante a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/06, no patamar de 2/3 (dois terços), e reexamine, 
se o caso, a fixação do regime inicial de cumprimento da pena e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. (HC 129449, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 14/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-088 
DIVULG 27-04-2017 PUBLIC 28-04-2017) 

Ementa: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. APLICAÇÃO. TRANSPORTE DE DROGA. EXAME 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA. ATUAÇÃO DA AGENTE 
SEM INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 1. A não aplicação 
da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 

Documento: 1721915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2018 Página  6 de 4



 
 

 
pressupõe a demonstração pelo juízo sentenciante da existência de 
conjunto probatório apto a afastar ao menos um dos critérios – 
porquanto autônomos –, descritos no preceito legal: (a) 
primariedade; (b) bons antecedentes; (c) não dedicação a 
atividades criminosas; e (d) não integração à organização 
criminosa. Nesse juízo, não se pode ignorar que a norma em 
questão tem a clara finalidade de apenar com menor grau de 
intensidade quem pratica de modo eventual as condutas descritas 
no art. 33, caput e § 1º, daquele mesmo diploma legal em 
contraponto ao agente que faz do crime o seu modo de vida, razão 
pela qual, evidentemente, não estaria apto a usufruir do referido 
benefício. 2. A atuação da agente no transporte de droga, em 
atividade denominada “mula”, por si só, não constitui pressuposto 
de sua dedicação à prática delitiva ou de seu envolvimento com 
organização criminosa. Impõe-se, para assim concluir, o exame das 
circunstâncias da conduta, em observância ao princípio 
constitucional da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CF). 
3. Assim, padece de ilegalidade a decisão do Superior Tribunal de 
Justiça fundada em premissa de causa e efeito automático, 
sobretudo se consideradas as premissas fáticas lançadas pela 
instância ordinária, competente para realizar cognição ampla dos 
fatos da causa, que revelaram não ser a paciente integrante de 
organização criminosa ou se dedicar à prática delitiva. 4. Ordem 
concedida. (HC 131795, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, julgado em 03/05/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 16-05-2016 PUBLIC 17-05-2016) 

Assim, observa-se que a Corte de origem reconheceu o tráfico privilegiado 

em favor do envolvido, mas, diante das circunstâncias em que o delito ocorreu, notadamente 

agravada pela forma em que o acusado transportava a cocaína, embalada e escondida dentro 

da mala, em caixas de camisas com quadrados embrulhados em papel carbono, o que 

demonstra que ele teria recebido a mala já pronta para o transporte, verificou-se o vínculo, 

ainda que eventual, com a organização criminosa, concluindo pela fração redutora de 1/6 é a 

que mais se amolda à hipótese, não havendo, portanto, que se falar em ilegalidade em tal 

fração aplicada, uma vez que houve fundamentação concreta e em consonância à 

jurisprudência desta Corte.

Nessa linha, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA 
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PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO, PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
QUE JUSTIFICAM A FRAÇÃO ESCOLHIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA. DO DELITO. REPRIMENDA MANTIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

3. Deve ser mantida a fração redutora de 1/6, pelo reconhecimento da 
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, quando o 
acórdão recorrido aponta a necessidade de uma maior repressão do delito, 
ante a sua gravidade concreta, evidenciada pelas circunstâncias em que o 
delito ocorreu - notadamente agravadas pela forma como os 5,162kg de 
cocaína estavam acondicionados e o vínculo, ainda que eventual, com a 
organização criminosa.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 401.733/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
14/09/2017, DJe 21/09/2017)

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. 
NEGATIVA DE INCIDÊNCIA. FORMA DE ACONDICIONAMENTO DA 
DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. 

1. Considerando as circunstâncias do caso concreto, notadamente a forma 
de acondicionamento da droga apreendida com o recorrente que se 
prestava ao desempenho da função de "mula", as quais indicariam uma 
maior reprovabilidade da conduta criminosa, é possível a fixação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em seu menor 
patamar.

2. Não tendo o legislador definido as frações para a aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, cumpre ao magistrado, 
dentro do seu livre convencimento motivado, considerar as circunstâncias 
judiciais do artigo 59 do Código Penal e, especialmente, a natureza e a 
quantidade de droga, a teor do disposto no artigo 42 da Lei n.º 
11.343/2006. 3. Fundando-se a reprimenda básica apenas na quantidade e 
a natureza dos entorpecentes apreendidos, nada impede que o modus 
operandi seja utilizado na terceira etapa da dosimetria penal, não se 
caracterizando o alegado bis in idem.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1049373/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 
05/05/2017)
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Ademais, em situação análoga, o colendo STF considerou pertinente  o 

percentual de redução da pena em apenas 1/6. Fixação em atenção ao grau de auxílio 

prestado pelo acusado ao tráfico internacional (HC 134597, Relator(a): Min. DIAS 

TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 28/06/2016, processo eletrônico DJe-166 divulgado 

em 8/8/2016, publicado em 9/8/2016).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1721915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2018 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0255250-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.179.709 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00058104820164036119  201661190058106  58104820164036119

EM MESA JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEAN LOUIS JOSE GUY CRINER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN LOUIS JOSE GUY CRINER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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